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Resumo 

O objetivo deste trabalho é o de fornecer evidências empíricas sobre a importância da 

localização para o crescimento econômico do Pib per capita dos municípios paraenses, no 

período de 2002-2006, e explorar as possíveis fontes econômicas e sociais determinantes do 

crescimento. As variáveis escolhidas seguem as contribuições teóricas da nova geografia 

econômica. As técnicas de estatística espacial e econometria espacial são empregadas para 

avaliar o grau de dependência econômica entre os municípios. A especificação do modelo 

econométrico espacial foi realizada utilizando-se do modelo espacial autoregressivo estimado 

pelo método de máxima verossimilhança. Os resultados obtidos para o período 2002-2006, 

mostram evidências estatísticas para associar espacialmente a taxa de crescimento do PIB per 

capita de um determinado município com os seus vizinhos. 

Palavras- Chaves: Econometria Espacial, Dependência Espacial, Produtividade, Qualidade 

de Vida 

 

Abstract 

This paper aims at providing empirical evidence about the importance of location to economic 

growth of per capita income in small towns of Para, in the 2002-2006, and exploring the 

possible economic and social sources determinant to growth. The chosen variables follow the 

theoretical contributions by the new economic geography. The techniques of spatial statistics 

and spatial econometrics are applied to evaluate the degree of economic dependence among 

the towns. The specificities of the spatial econometric model were made by using the 

autoregressive spatial model estimated by the utmost truth method. The results obtained for 

the period between 2002-2006 do show statistical evidence to associate spatially the per 

capita income growth rate of a particular town with its neighboring towns. 
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1. INTRODUÇÃO 

Na teoria econômica, atualmente, os estudos para a explicação do crescimento 

econômico de municípios, cidades, países, região, etc, considerando o contexto espacial, tem 

sido realizado por meio da verificação das externalidades espaciais. A partir da teoria da Nova 

Geografia Econômica (NGE) e do desenvolvimento de modelos econométricos espaciais, tem 

sido possível identificar quais variáveis econômicas, ambientais e sociais podem influenciar 

no crescimento econômico de determinado município com efeitos transbordamentos espaciais 

para seus vizinhos. 

As aplicações de modelos da economia espacial têm ampliado o poder de análise das 

relações econômicas. Neste aspecto, a NGE, a partir dos trabalhos de Krugman (1991), 

incorporou novas contribuições e possibilidades às teorias do crescimento econômico. Com 

base nas ferramentas da NGE, é possível testar a existência de algum tipo de dependência 

espacial entre as variáveis ocorridas e identificar a existência de algum tipo de externalidade 

positiva ou negativa. 

Glaeser (1995), no estudo sobre o crescimento das cidades americanas buscou 

identificar a relação entre as características urbanas em 1960 e o crescimento urbano de 

1960 até 1990. Nesse modelo, as cidades foram tratadas como economias separadas que 

dividem trabalhos e capital em comum. O modelo admitiu a perfeita mobilidade dos fatores 

capital e trabalho, incorpora as características iniciais das cidades e supõe que trabalho e 

capital diferem de cidades somente no nível de produtividade e de qualidade de vida. 

O estudo de Glaeser (1995) concluiu que a variável chave para o crescimento das 

cidades é o nível de educação inicial da população. Nas conclusões de suas análises, fica 

explicita a conexão entre crescimento e nível de capital humano inicial. O crescimento 

decorre das externalidades geradas pela escolaridade da população economicamente ativa 

que atua de forma positiva para o aumento da produtividade do trabalho. 

No Brasil, Oliveira (2004), elaborou estudo empírico sobre os determinantes do 

crescimento econômico das cidades cearenses, na década de noventa, para verificar a 

presença de externalidades espaciais no estado, adotou a concepção teórica da nova teoria 

do crescimento econômico e da Nova Geografia Econômica e utilizou as contribuições 

metodológicas da econometria espacial. 

O modelo econométrico espacial utilizado segue o proposto por Glaeser (1995), e 

demonstrou não haver evidência estatística para convergência de rendas per capita nas 

cidades cearenses no período estudado, assim como o capital humano e urbanização têm 

significativa importância na promoção de externalidades positivas e os Knowledge 

Spillovers (transbordamento de conhecimento), geram crescimento econômico não só para 

uma cidade, mas também para a sua vizinhança. 

No estudo do crescimento das cidades brasileiras na década de noventa, Oliveira 

(2006), além de verificar os determinantes do crescimento econômico, também buscou 

explicações para o crescimento populacional das cidades, com base na mesma metodologia 

utilizada por Glaeser (1995) e encontrou evidências significativas dos efeitos dos custos dos 

transportes no crescimento econômico e a influência da criminalidade e congestionamentos, 

que se configuraram em externalidades negativas e atuam como fatores que reduzem o 

crescimento econômico. 

Pimentel e Haddad (2004), utilizando dados das microrregiões de Minas Gerais, 

analisaram a renda do trabalho per capita, em cada setor (agropecuário, indústria e 

serviços), os autores verificaram na parte oeste do estado a ocorrência de regiões com 

elevados níveis de renda per capita cercada de regiões com a mesma característica, 



 
 

 

sobretudo o setor agropecuário. E na parte nordeste do Estado, a presença de regiões com 

baixas rendas cercadas por regiões de desempenho similar. 

Resende (2005), utilizando técnicas da Econometria Espacial, estimou um modelo 

para identificar os spillovers que afetaram as taxas de crescimento da renda per capita dos 

municípios mineiros entre 1991 e 2000. Os resultados mostraram que as externalidades 

espaciais, em seu conjunto, influenciaram as taxas de crescimento da renda per capita dos 

municípios. Apresentaram efeitos de transbordamento sobre os municípios vizinhos 

influenciando as taxas de crescimento da renda per capita municipais, as variáveis: taxa de 

crescimento da renda per capita municipal; nível da renda per capita em 1991; percentual 

de domicílios com água encanada (proxy de infraestrutura social); número médio de 

mortalidade infantil até um ano de idade (proxy de saúde); e densidade populacional. 

Importantes resultados sobre localização, crescimento e spillovers, são encontrados 

em Silveira Neto (2001). O trabalho oferece evidências empíricas a respeito da presença de 

spillovers de crescimento entre as economias dos Estados brasileiros para o período de 1985 

- 1997 e explora possíveis dimensões setoriais desses efeitos, a partir da dinâmica regional 

de crescimento da produtividade do trabalho dos setores agropecuário e industrial. 

O objetivo do presente trabalho é o de fornecer evidências empíricas sobre a 

importância da localização para o crescimento do PIB  per capita dos municípios paraenses, 

no período de 2002-2006, e explorar as possíveis fontes econômicas e sociais determinantes 

do crescimento. 

O trabalho está estruturado em mais quatro sessões, além dessa introdução. Na 

segunda encontra-se a teoria que fundamenta este estudo. Na terceira são apresentados os 

procedimentos metodológicos. Na quarta conduz-se a análise dos resultados da correlação 

espacial e do modelo econométrico espacial. Na quinta e última sessão encontra-se as 

considerações finais sobre o estudo. 

2. TEORIA DE BASE 

Nos anos 80, com o trabalho desenvolvido por Romer (1986) e Lucas (1988), os 

estudos sobre o crescimento econômico passaram a dar destaque ao desenvolvimento 

tecnológico e à especialização da força de trabalho, que foram denominadas de economias 

das “idéias” e do capital humano. 

De acordo com Jones (2000), para que haja crescimento, é necessário que a 

tendência decrescente dos retornos do capital seja eliminada. Para tal, fatores como 

inovação tecnológica endógena (resultantes dos esforços de agentes produtivos para 

maximizar seus lucros), capital humano (estoque de conhecimento dos agentes econômicos) 

e os arranjos institucionais (incluindo a política governamental e a organização da sociedade 

civil) assumem papel crucial no crescimento contínuo da renda per capita em qualquer 

sistema econômico. 

O modelo de Romer (1986) supõe que o crescimento econômico de longo prazo tem 

origem nas externalidades positivas, provenientes da acumulação de conhecimento 

tecnológico pelas firmas. Se as externalidades positivas forem suficientemente fortes, a 

produção de bens de consumo apresentará retornos crescentes e, ao mesmo tempo, mais do 

que compensará o efeito da produtividade marginal decrescente do capital de pesquisa. 

Dessa forma, haveria crescimento ilimitado e poderia haver divergência entre taxas de 

crescimento e níveis de renda per capita de países e regiões. 

No modelo de Lucas (1988) a acumulação de capital humano é o determinante do 

crescimento. A acumulação de capital humano é uma atividade social que aumenta o 

estoque agregado de conhecimento e não tem contrapartida na acumulação de capital físico. 

Logo, quanto maior for o nível médio de capital humano em uma economia, maiores serão 

as trocas de conhecimento entre os diversos segmentos. 



 
 

 

O conceito de economias crescentes de escala teria origem em externalidades positivas 

oriundas do fato de as empresas estarem geograficamente próximas uma das outras, como 

enunciado por Marshall (1985). Da concepção de Marshall pode-se inferir que o surgimento 

das concentrações industriais deriva de condições físicas, proximidade do mercado 

consumidor e atração de investimentos. No entanto, essas três condições dependem das 

características culturais de cada região. 

O trabalho de Krugman (1991), que deu origem à Nova Geografia Econômica - NGE 

traz a concepção de que as diferenças de riqueza entre cidades estão relacionadas à 

aglomeração das atividades. As possibilidades de mobilidades de fatores, capital e mão-de-

obra que, ao se deslocarem de uma região para outra, levam à aglomeração das atividades em 

determinadas regiões em detrimento de outras e permitem que algumas cidades cresçam mais 

que as outras por possuírem maiores fatores de atração. 

A Teoria da Nova Geografia Econômica- NGE procura explicar como ocorre a 

distribuição da atividade econômica no espaço em qualquer unidade geográfica, ou seja, 

países, regiões de um mesmo país, microrregiões e cidades. A principal conclusão é a de que 

a distribuição das atividades depende do resultado de forças contrárias, classificadas em 

forças centrípetas, que levam a aglomeração das atividades em determinada região, e forças 

centrífugas, que levam a uma dispersão das atividades entre as regiões.  

Segundo Krugman (1991), a concentração espacial da produção deve-se a economias 

externas que geram rendimentos crescentes de escala. As forças centrípetas correspondem às 

externalidades e retornos crescentes de escala nas atividades produtivas. Os custos de 

transporte e a urbanização, na medida em que levam à concentração de atividades em um 

espaço econômico, são consideradas como forças de atração. 

Fujita et al (2002), argumenta que este ambiente de externalidades positivas, capaz de 

trazer retornos crescentes de escala, resulta, em grande medida, da concentração de empresas 

atraindo fornecedores de matérias prima, labor market pooling e a facilidade da difusão da 

informação decorrente da proximidade geográfica. 

Para as concepções da Nova Geografia Econômica, a economia de localização pode se 

constituir em uma força centrípeta importante. A concentração das atividades próximas umas 

das outras permite uma redução de custos e atua como uma força centrípeta para as atividades 

produtivas. 

As economias de urbanização, também, são consideradas como uma força centrípeta 

importante das atividades econômicas. Mas, só podem ser consideradas como força de 

atração, se o custo de localização de uma empresa é reduzido, quando está localizada próxima 

de uma área urbana. Na literatura, também, é destacada a importância do setor serviços como 

uma atividade econômica que pode gerar externalidades positivas para os demais tipos de 

atividades econômicas.  

As forças centrífugas refletem a ocorrência de externalidades negativas e a oferta fixa 

de fatores de produção, principalmente terra e mão-de-obra. A mão-de-obra é considerada 

uma força centrípeta em função da influência que as externalidades têm sobre os salários. 

Com efeito, são causadas várias formas de externalidades em decorrência da busca por 

maiores salários.  

3. METODOLOGIA 

A escolha das variáveis foi orientada por dois aspectos importantes para alcançar os 

objetivos do trabalho, quais sejam: as variáveis fazem parte do rol de informações utilizadas 

por trabalhos que serviram de referência básica (GLAESER, 1995; RESENDE, 2005; 

OLIVEIRA, 2004) e aparecem, com freqüência, na literatura sobre os fatores determinantes 

do crescimento econômico e a disponibilidade de dados e o acesso aos dados censitários para 

os municípios do Estado do Pará. Os dados municipais para o período de 2002-2006 foram 

coletados no site do IPEADATA, SEPOF e IBGE. 



 
 

 

O conjunto de variáveis disponíveis para os anos de 2002 e 2006 foram: crescimento 

médio anual do PIB per capita municipal; PIB per capita; mortalidade infantil; percentual de 

domicílios com acesso à água encanada; desmatamento; transferências constitucionais; 

densidade populacional; crescimento médio anual da população; custo de transporte; anos 

médios de estudos das pessoas com 25 anos ou mais de idade; taxa de mortalidade infantil até 

um ano de idade; esperança de vida ao nascer; taxa de urbanização e densidade demográfica. 

3.1 Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

A análise exploratória de dados espaciais se preocupa em avaliar se há alguma forma 

de associação espacial entre áreas geográficas. O interesse maior recai sobre a distribuição 

espacial, de forma a identificar possíveis padrões de associação espacial (clusters espaciais). 

O processo de implementação da AEDE e da estimação dos modelos econométricos 

espaciais requer a construção de uma matriz de pesos espaciais (W) construída com base no 

modelo dos k vizinhos mais próximos, utilizando a métrica do grande círculo entre os centros 

dos municípios. 

A estatística I de Moran foi utilizada para calcular a autocorrelação espacial, onde o 

seu resultado indica se os dados se distribuem ou não de forma aleatória no espaço 

(ANSELIN, 1988). A estatística é obtida a partir da formulação abaixo: 
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em que wij representa a matriz de pesos; yi é o valor do atributo considerado no município i; 

y  representa o valor médio do atributo em foco. Esse valor é comparado com o valor 

esperado 11)( nIE . Com a seguinte regra de decisão estatística, para a hipótese de que 

os dados se distribuem aleatoriamente no espaço: )(:)(: 10 IEIHvsIEIH . Daí, 

se I>E(I), autocorrelação positiva; Caso I<E(I), autocorrelação negativa; Se I=E(I), ausência 

de autocorrelação. 

Após avaliação da autocorrelação global, pode-se testar a hipótese de existência de 

agrupamentos espaciais locais. Segundo Anselin (2000), por meio deste procedimento, é 

possível avaliar a hipótese de aleatoriedade espacial, comparando os valores do indicador de 

cada região com os indicadores das regiões vizinhas. Dessa forma, a estatística de I de Moran 

Local (Ii) mensura a autocorrelação espacial de uma localização específica com os seus 

vizinhos, e pode ser expressa por: 
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A decisão estatística da hipótese de autocorrelação local é dada por: 

0:0: 10 ii IHvsIH . A rejeição da hipótese nula indica que há evidência estatística de 

que o município “i” está correlacionado, espacialmente, com os seus vizinhos, ou seja, existe 

um aglomerado de municípios que, segundo as características de classificação, podem ser 

agregados em Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-Baixo, Baixo-Alto, em que as duas primeiras 

classificações mostram similaridade entre os municípios vizinhos e as demais indicam 

dissimilaridade. 

3.2 Modelo empírico 

O modelo utilizado segue as premissas apresentadas por Glaeser (1995), e nos 

trabalhos desenvolvidos por Silva; Resende (2006) e Oliveira (2006). O modelo faz as 

seguintes suposições: i) os municípios apresentam idênticas dotações dos fatores de produção, 

capital e trabalho; ii) as taxas de crescimento econômico dos municípios não são 



 
 

 

influenciadas pelo nível de poupança e a dotação externa de trabalho. Com efeito, os níveis de 

produtividade e de qualidade de vida nos municípios passam a ser os fatores que promovem a 

diferenciação entre eles. 

Seja a função de produção a seguir  

tititi LALf ,,, )( ,       (1) 

em que tiA , representa o nível de produtividade do município i, no tempo t; tiL , representa a da 

cidade i no tempo t. Assume-se que tititi LALf ,,, )(  é uma função do tipo Cobb-Gouglas, 

comum a todos os municípios e  é a elasticidade do produto em relação à mão-de-obra. 

Segundo Silva; Resende (2006), a interpretação da produtividade pode advir de fatores 

ligados à escolaridade e ao nível de renda dos trabalhadores. 

Assumindo equilíbrio no mercado de trabalho, a renda do trabalhador é igual à sua 

produtividade marginal: 

1

,,,

(.)
tititi LA

L

f
W       (2) 

Assume-se que a utilidade monetária total dos trabalhadores ( tiU , ) é igual a sua 

remuneração ( tiW , ) multiplicada por um índice de qualidade de vida tiQ , , além de assumir que 

toda a renda gerada pelo trabalho é gasta no período e que a qualidade de vida é uma função 

monotonicamente inversa ao tamanho dos municípios: 

Qualidade de vida titi LQ ., . ,      (3) 

em que 0 . O indicador de qualidade de vida captura os efeitos das forças centrípetas e 

centrífugas, como apresentado no referencial teórico, e está relacionado ao nível de 

criminalidade, ao grau de urbanização, à densidade populacional, à desigualdade de renda e 

ao acesso aos serviços de saúde. 

A utilidade total da renda do trabalhador, no município i no ano t, pode ser 

representada por: 

titititititi LQLAWU ,.

1

,,,, .Vida de Qualidade.  

1

,.,, . titititi LQAU        (4) 

Aplicando o logaritmo na função de utilidade total da renda do trabalhador, tem-se: 
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Segundo Oliveira (2006), considera-se que cada cidade tem um conjunto K de 

características iniciais, do tipo 
K

tititi XXX ,

2

,

1

, ,,,   que determinam o crescimento futuro da 

produtividade tiA ,  e da qualidade de vida tiQ , . Este crescimento depende de um vetor de 

características tiX ,  associado a vetores de parâmetros denominados de  e , o que 

significa dizer que: 

titi

ti

ti
X

A

A
Ln ,

'

,

,

1,
)(       (6) 

titi

ti

ti
X

Q

Q
Ln ,

'

,

,

1,
)( ,      (7) 



 
 

 

em que ti ,  e ti,  são os erros, com média zero e variância constante e ortogonais em relação 

ao vetor de características tiX , . Associando (5), (6) e (7) e operando, algebricamente, chega-

se à seguinte equação: 
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1,
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ti
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W

W
,   (8) 

em que tiX ,  e 1,ti , são termos não correlacionados com as características dos municípios. 

O modelo, representado pela equação (8), expressa a relação da variação da renda do 

trabalhador ocorrida no período t e t+1, com os fatores representativos do nível de 

produtividade e da qualidade de vida do trabalhador no município.  

Segundo Silva; Resende (2006), se verificada a presença de externalidades espaciais 

nos municípios, a equação (8) será utilizada com a seguinte modificação: 
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em que 1,1,21, tititi C  e ),0(~ 2

1, INti . C1 e C2 são matrizes de contiguidade, de 

modo que, na presença de autocorrelação espacial, tem-se C2=0. Caso a autocorrelação seja 

nos erros, tem-se C1=0. 

Segundo a literatura sobre fatores determinantes do crescimento econômico de regiões 

e sub-regiões (SILVA; RESENDE, 2006), espera-se que a produtividade esteja positivamente 

relacionada com os anos médios de estudos e negativamente com a renda per capita de 1991. 

Em termos de qualidade de vida, a literatura sugere que a porcentagem de domicílios com 

acesso à água encanada e porcentagem de domicílios com acesso à iluminação elétrica (proxy 

para infraestrutura social) e taxa de urbanização (proxy para economia de aglomeração) 

estejam positivamente correlacionados com o crescimento econômico. Enquanto, a qualidade 

de vida se relaciona negativamente com: taxa de mortalidade infantil (proxy para as condições 

de saúde), densidade populacional (proxy para o efeito de congestão), taxa de homicídio 

(proxy para criminalidade) e Índice de Gini (proxy da desigualdade de renda). 

3.3 Modelo Econométrico Espacial 

Ao se trabalhar com uma estrutura de dados em cross section a literatura indica que a 

equação de regressão estimada pelo Método de Mínimos Quadrados (MQO), apresenta 

estimadores viesados (ANSELIN, 1988). Nesse caso, o autor tem utilizado os estimadores de 

Máxima Verossimilhança (MV), para incorporar a dependência espacial nos modelos de 

regressão. 

Os efeitos da correlação espacial nos modelos de regressão linear podem ser 

processados de diferentes formas. A classe utilizada com maior freqüência é a dos modelos de 

efeitos espaciais globais, onde se supõem ser possível capturar a estrutura de correlação 

espacial num único parâmetro, adicionado ao modelo de regressão linear clássico. 

No primeiro, a dependência espacial é atribuída a variável dependente renda per 

capita, e conhecido como: Spatial AutoRegressive– SAR ou spatial lag model, expresso por  

uXyWy ,         (10) 

em que y é um vetor nx1 de variável dependente; X é matriz (nxk) de variáveis explicativas; 

 é vetor de parâmetros; W é matrizes de pesos espaciais ou matriz de proximidade espacial 

(nxn);  é o coeficiente espacial autoregressivo; Wy expressa à dependência espacial. Na 

ocorrência da hipótese nula de não existência de autocorrelação espacial, tem-se que o 

parâmetro 0 . 



 
 

 

No segundo, os efeitos espaciais são tomados como um ruído ou perturbação e 

incorporado no termo de erro da equação (10) e conhecido como modelo do erro espacial 

(spatial error model), expresso conforme a equação (11). 

uXy , Wuu  e ),0(~ 2IN ,     (11) 

em que Wu é a componente do erro com efeitos espaciais; é o coeficiente autoregressivo; 

 é o termo de erro com variância constante e correlacionada. A hipótese nula para não 

existência de autocorrelação espacial é que 0 , isto é, o termo de erro não é espacialmente 

correlacionado 

Como o objetivo da pesquisa é o de verificar quais variáveis podem gerar 

externalidades espaciais no conjunto de municípios do Estado do Pará no período de 1991 a 

2000, utilizou-se o modelo proposto por Durbin (Spatial Durbin Model) para uma cross 

section de municípios, como apresentado em Resende (2005). 

O modelo de Durbin incorpora à equação (10) o produto da matriz de variáveis 

explicativas com a matriz de pesos que resulta em uma defasagem espacial das variáveis 

explicativas e captura os efeitos dessas variáveis sobre a variação da renda per capita 

tomando como ano base de referência a situação das características dos municípios em 1991. 

O modelo é apresentado na equação (12) a seguir: 

21 WXXWyy , com ),0(~ 2IN ,    (12) 

em que y= é um vetor com as taxas de crescimento médio anual da renda per capita para o 

período 1991 a 2000; X=matriz (nxk) de variáveis explicativas para o ano de 1991; 1 = vetor 

de parâmetros, que captura os efeitos diretos das variáveis explicativas; = é o coeficiente de 

defasagem espacial que capta os efeitos de transbordamentos da taxa de crescimento médio do 

PIB per capita do município i sobre seus vizinhos; WX = é o produto da matriz de variáveis 

explicativas com a matriz de pesos que resulta em uma defasagem espacial das variáveis 

explicativas; 2 = é o vetor de parâmetros que representa a externalidade que cada variável 

explicativa de um município tem sobre os outros municípios. 

Como forma de identificar a melhor especificação do modelo de avaliação das 

variáveis que proporcionam externalidades, seguiu-se a orientação proposta por Florax; 

Folmer e Rey (2003). 

 

4. ANÁLISE DESCRITIVA DOS DADOS SÓCIO-ECONÔMICOS: 2002-2006 

Os desvios padrão, a amplitude entre os valores máximos e mínimos do Produto 

Interno Bruto dos municípios no Estado e as quantidades de municípios acima e abaixo da 

média do PIB estadual (Figuras 01 e 02) indicaram as desigualdades econômicas nos 

municípios paraenses, tanto em 2002, quanto em 2006, e evidenciaram as diferenças de infra-

estrutura, capital humano e tecnologia dos municípios do Estado do Pará. 

Em relação aos indicadores econômicos, foi possível verificar a heterogeneidade no 

Estado do Pará. A análise dos mapas - figuras 01 e 02 mostrou uma estrutura produtiva 

concentrada no Estado. Somente as duas mesorregiões Metropolitana e Sudeste, foram 

responsáveis por 72,08% e 76,54% do PIB estadual, nos anos de 2002 e 2006, 

respectivamente. 

 



 
 

 

 

Figura 01 – Desvio padrão – produto interno bruto dos municípios do Estado do Pará, 2002. (%) 

Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda, a partir de dados do IBGE/SEPOF. 

 

 

 

Figura 02– Desvio padrão – produto interno bruto dos municípios do Estado do Pará, 2006. (%) 

Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda, a partir de dados do IBGE/SEPOF. 

Nota: Na legenda, em parênteses, a quantidade de municípios do Estado com valores de PIB, nos 

respectivos intervalos. 

 

Esta configuração espacial da economia paraense, visualizada pelos mapas - figuras 01 

e 02 - demonstra que, dos 143 municípios do Estado, somente 17 municípios, em 2002, e 19, 

em 2006, apresentaram valores de Produto Interno Bruto acima da média estadual. Todos os 

municípios da mesorregião do Marajó e a quase totalidade do Nordeste, com exceção de 

Abaetetuba (em 2002), apresentaram PIB abaixo da média estadual. 

Para a geração de R$ 44,33 bilhões do PIB Estadual, em 2006, a mesorregião 

Metropolitana de Belém produziu quase metade (46%) do PIB, seguida do Sudeste, que 

contribuiu com um terço (30,51%); o Nordeste 9,81%; Baixo Amazonas 8,41%; Sudoeste 

3,12%, e a Região do Marajó com 2,12% (Tabela 01). 

Com exceção do Sudeste – cuja participação evoluiu de 25,95% (2002) para 30,51% ( 

2006)-  e da Mesorregião Metropolitana de Belém que manteve a mesma participação nos 

dois anos (46%), todas as demais mesorregiões reduziram suas contribuições para a formação 

do PIB estadual : Baixo Amazonas (-2,84p.p), Nordeste (-1,01p.p), Marajó (-0,49p.p) e 

Sudoeste (-0,22p.p). 

A Mesorregião Metropolitana é a região com maior diversificação das atividades 

econômicas. Paradoxalmente, apresenta os maiores contrastes do Estado. Por exemplo, há 

forte contraste entre as cidades de Belém, Ananindeua, Castanhal e Barcarena e as áreas 

deprimidas como Bujaru, Inhangapi, Santo Antonio do Tauá e Santa Bárbara. 
Tabela 01 - Produto interno bruto do Estado do Pará (R$) 2002/2006 

Mesorregiões PIB02 Part % PIB06 Part% 

Metropolitana Belém R$ 11.948.712,00 46,03 R$ 20.406.682,00 46,03 

Sudeste R$ 6.736.085,00 25,95 R$ 13.526.598,00 30,51 

Nordeste R$ 2.811.151,00 10,83 R$ 4.349.104,00 9,81 

Baixo Amazonas R$ 2.919.578,00 11,25 R$ 3.726.373,00 8,41 

Sudoeste R$ 866.876,90 3,34 R$ 1.381.824,00 3,12 

Marajó R$ 676.783,20 2,61 R$ 940.726,20 2,12 



 
 

 

Total R$ 25.959.186,00 100 R$ 44.331.307,00 100 

Fonte: SEPOF/IBGE 

A Região Sudeste é uma das mais ricas do Estado e a que apresentou maior 

dinamismo econômico, dentre as mesorregiões. No período de 2002-2006, elevou, em 4,56 

pontos percentuais sua participação na composição do PIB estadual (de 25,94%, em 2002, 

para 30,51%, em 2006). Em decorrência das atividades desenvolvidas, nos municípios de 

Parauapebas, Tucuruí, Marabá,  Paragominas, Canaã dos Carajás, Redenção e São Félix do 

Xingu, todos com valores de PIB acima da média estadual. 

As atividades mais dinâmicas dos municípios dessa mesorregião foram a Geração de 

Energia (Tucuruí); a Extração Mineral com a exploração de hematita-ferro (Parauapebas); a 

Siderurgia com a produção de ferro gusa (Marabá),- atividade agropecuária (Paragominas, 

São Félix do Xingu, Redenção). 

A mesorregião do Nordeste Paraense, apesar de, nos mapas dos desvios padrão 

(Figuras 01 e 02), não apresentar municípios com valor de PIB acima da média em 2006, 

porém, em função do conjunto das atividades econômicas desenvolvidas pelos 47 municípios 

que compõem esta mesorregião, contribuiu com 9,81% de toda a riqueza gerada no Estado em 

2006, participação inferior à observada em 2002. As atividades principais desenvolvidas nesta 

mesorregião no período foram a agropecuária, os serviços, a indústria da construção civil 

(cimento) e a indústria madeireira. Entre os municípios com maiores PIB na mesorregião 

encontram-se: Abaetetuba, Bragança, Capanema e Tailândia. 

A mesorregião do Baixo Amazonas participou no ano de 2006, com 8,41% na 

composição do PIB estadual. É uma região, com expressiva concentração econômica, dos 

doze municípios que a compõem. Três, ou seja, Santarém, Almerim e Oriximiná, produziram 

75,29% do PIB da respectiva mesorregião. Além do pólo de Serviços, o município de 

Santarém possui atividades de extração mineral, em função das reservas de caulim, bauxita e 

calcário e da atividade agropecuária. 

Na distribuição espacial do PIB estadual, a mesorregião do Sudoeste gerou 3,34% do 

PIB em 2002, e 3,12 %, em 2006. Apresentou, apenas, dois municípios com valores acima da 

média estadual nos dois anos analisados: Altamira e Itaituba. É uma região com 

predominância agropecuária na estrutura econômica, seguida de serviços. As atividades 

industriais mais importantes para a geração do PIB, 2002-206 foram a construção civil e a 

indústria de transformação de madeira e mobiliária. 

Contribuindo, apenas, com 2,61%, em 2002, e 2,12%, em 2006, para o PIB do Pará, a 

mesorregião do Marajó não apresentou nenhum município com valores de PIB acima da 

média do Estado, no período analisado. Nessa região todos os indicadores econômicos 

registrados apresentaram os piores níveis de aferição. 

Dos 143 municípios que compõem o Estado do Pará apenas 17 concentrava, em 2002, 

grande parte da geração da riqueza do Estado. No total, estes municípios produziram R$ 18 

bilhões, equivalentes a 72% do PIB estadual , o que demonstra que o PIB paraense, no ano de 

2002, estava concentrado em 1,19% dos municípios, onde estão localizadas quase a metade 

(49,6%) da população. 

O município de Belém, responsável por um terço (30,32%) do PIB estadual, Barcarena 

(7,06%), Paraubebas (5,67%), Ananindeua (5,20%), Tucuruí (4,73%), Marabá (3,34%), 

Santarém (2,99%), Almerim (2,23%), Oriximiná (1,87%) e Paragominas (1,77%) formavam o 

conjunto dos dez municípios mais ricos do Estado, no que se refere à geração do PIB estadual. 

Destes, quatro tem como principal setor de atividade econômica a Indústria mineral: 

Barcarena, Paruabebas, Oriximiná e Almerim. O desempenho econômico do município de 

Tucurí foi decorrente, em grande parte, da produção de energia elétrica.  

Os dados do Produto Interno Bruto Municipal, referentes ao ano de 2006, continuaram 

apresentando concentração da geração da riqueza em um reduzido número de municípios. O 



 
 

 

Pará registrou, em 2006, um PIB de R$ 44,331bilhões, com um  PIB médio de R$ 310.320 

mil, sendo que 18 municípios com valores de PIB acima da média e 125 abaixo, 

caracterizando uma forte concentração da riqueza estadual.  

Estes 18 municípios com PIB acima da média estadual produziram 75% de toda a 

riqueza gerada e representaram 48% da população do Estado. No conjunto desses municípios, 

apenas 13 possuíam participação superior a 1,0% no total do PIB do Pará. Ao se espacializar a 

formação do PIB, observa-se que a economia paraense está concentrada no eixo Leste do 

Estado, e reflete as melhores condições da infra-estrutura sócioeconômica, em relação às 

demais regiões que estão localizadas, territorialmente, na parte Oeste do Estado. 

Os municípios, com maiores contribuições para o PIB Estadual, se caracterizaram por 

apresentar capital físico e humano superiores ao conjunto dos municípios do Estado do Pará, 

enquanto que os municípios com menores contribuições foram os que possuíam os mais 

baixos indicadores relacionados à capital físico e humano. 

Os mapas (figuras 03 e 04) mostram que existe um considerável distanciamento 

econômico entre as mesorregiões do Estado. Há mesorregiões com elevado PIB per capita, 

que fazem vizinhança com regiões pobres e atrasadas. A ampliação dos desvios Padrão entre 

os anos de 2002 e 2006 é um indício do aprofundamento das desigualdades intermunicipais 

no Estado. 

 

Figura 03 - Desvios padrão do produto interno bruto per capita dos Municípios do Estado do Pará 2002 

Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda, a partir de dados do IBGE/SEPOF. 

 

 

 

Figura 04 - Desvios padrão do produto interno bruto per capita dos Municípios do Estado do Pará 2006 

Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda, a partir de dados do IBGE/SEPOF. 

Os desvios entre os valores de PIB per capita, nos dois anos, foram expressivamente 

altos. O PIB per capita das Mesorregiões do Sudoeste, Nordeste e Marajó, foi inferior á 

média do Estado do Pará. Nas amplitudes entre os maiores e menores PIB per capita, surgem 

alguns contrastes como os municípios de Jacareacanga e Curralinho que registraram PIB per 

capita de R$ 1.028,00 e 1.104,92, respectivamente, em 2002, enquanto Canaã dos Carajás 

(R$31.319,85), Barcarena (R$46.851,43) e Parauapebas (R$50.488,09), ultrapassaram o valor 

per capita de R$ 30,000,00. 

Tabela 02 - PIB Per capita por mesorregião 

Mesorregiões PIBPer capita2002 PIB Per capita2006 

Metropolitana R$ 4.964,18 R$ 8.313,15 



 
 

 

Sudeste R$ 4.228,79 R$ 8.039,04 

Baixo Amazonas R$ 3.487,29 R$ 4.176,16 

Sudoeste R$ 2.292,67 R$ 3.526,76 

Nordeste R$ 1.777,00 R$ 2.507,00 

Marajó R$ 1.750,06 R$ 2.351,27 

Fonte: SEPOF/IBGE 

O exame dos mapas dos desvios padrão, nos anos de 2002 e 2006, indicam que não 

ocorreram mudanças significativas nas regiões que detinham os maiores e menores PIB per 

capita. Os PIB per capitas mais elevados estavam nas Mesorregiões Metropolitana, Sudeste e 

Baixo Amazonas, e os menores no Nordeste e no Marajó, em ambos os anos. As posições 

permanecerem as mesmas. Apenas, entre o Sudeste e a Metropolitana houve alterações entre 

2002 e 2006.  

 

Como pode ser visualizado no mapa da figura 05, há uma concentração de municípios 

com elevadas taxas de crescimento nominal do PIB per capita na região Sudeste, alguns com 

proximidades geográficas. Dos dez municípios com maiores taxas de crescimento do PIB per 

capita, sete estão localizados nesta mesorregião. 

 

 
Figura 05- Desvios padrão das taxas de crescimento nominal do Produto Interno Bruto Per capitados 

Municípios do Estado do Pará 2002-2006. 

Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda, a partir de dados do IBGE/SEPOF. 

 

5 ESTATÍSTICA I DE MORAN E LISA 

Os resultados da dependência espacial com base nos valores de I de Moran do PIB per 

capita 2002 e 2006 e na Taxa média anual de crescimento nominal do PIB per capita no 

período 2002-2006 são positivos e significativos, o que permite afirmar que há um padrão de 

distribuição espacial para as variáveis em estudo (Tabela 3). 

Tabela 3 – Estatística I de Moran  

Variável I-Moran p_valor Permutações 

PIB per capita 2002 0,0844 0,0290 99 

PIB per capita 2006 0,2259 0,0010 99 

Tx média cresc. PIB per capita  0,2446 0,0010 99 

Fonte: Resultados da pesquisa 

O valor do I de Moran, calculado para a variável PIB per capita de 2000, de 0,0844, 

com significância estatística de 5,0%. O valor é relativamente baixo e significa que há 

autocorrelação espacial, porém, fraca (Figura 06). Em termos do padrão de similaridade e 

dissimilaridade, constata-se, com maior freqüência, a presença de municípios com alto (baixo) 

nível de PIB per capita, rodeados por municípios contíguos com alto (baixo) nível de PIB per 

capita. Assim, se observam municípios com alto (baixo) nível do PIB per capita rodeados por 

vizinhos contíguos com PIB per capita baixo (alto).  



 
 

 

Em 2006, o diagrama da figura 07 amplia a intensidade da estatística I de Moran 

(I=0,2259) com significância estatística de 1,0%, indicando a existência de um padrão 

espacial quanto à associação espacial dos valores do PIB per capita. De tal forma que 

municípios com alto (baixo) PIB per capita, são cercados por municípios vizinhos que 

apresentam alto (baixo) nível de PIB per capita. Há a presença, em menor número, 

municípios com alto (baixo) nível de PIB per capita circundados por municípios contíguos 

com baixo (alto) nível de PIB per capita.  

Para a taxa média anual de crescimento do PIB per capita, no período de 2002-2006, o 

valor do I de Moran foi de 0,2446( Figura03), com significância estatística de 1,0%. A 

elevada frequência de municípios nos quadrantes I e III indica um padrão de distribuição 

espacial que associa municípios com alto (baixo) nível da Taxa de crescimento a municípios 

com alto (baixo) nível da Taxa de crescimento, ou seja, similaridade entre os vizinhos. O 

resultado sugere que, apenas, uma parte do território paraense tem apresentado taxas de 

crescimento semelhantes. A economia da maioria dos municípios tem crescido às taxas 

desiguais, o que comprova que a economia dos municípios do Estado do Pará tem 

crescimento econômico espacialmente desigual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 06 - I de Moran Global do PIB per capita 2002.        
Figura 07 - I de Moran Global do PIB per capita 2006. 
Figura 08 - I de Moran Global da Taxa média anual de Crescimento Nominal do PIB per capita: 2002-
2006 
Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda a partir dos dados do IBGE/SEPOF. 

O Mapa de clusterização que representa a estatística I de Moran Local – LISA, para a 

variável Pib per capita municipal, em 2000 (Figura04), indica a existência de um padrão 

espacial Baixo-Baixo na Mesorregião do Marajó e em parte do Nordeste.  

No Marajó, alguns municípios com nível de PIB per capita baixo, circundados por 

municípios vizinhos com PIB per capita baixo. È o caso de: Afuá, Anajás, Breves, Gurupá, 

São Sebastião da Boa Vista e no Nordeste: Limoeiro do Ajuru, Mocajuba e Oeiras do Pará; 

Curuçá, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, Salinópolis, Santarém Novo, São Caetano 

de Odivelas, São João da Ponta, São João de Pirabas, Terra Alta, Igarapé-Açu, Capitão Poço, 

Garrafão do Norte, Irituia, Mãe do Rio, Santa Luzia do Pará, Bragança, Augusto Correa e 

Cachoeira do Arari. 
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Figura 04 - PIB per capita 2002. 

Figura 05 - PIB per capita 2006. 

Figura 06- Taxa de crescimento do PIB per capita 2002-2006. 

Fonte: Autoria própria - Calculados pelo software Geoda a partir dos dados do IBGE/SEPOF. 

A figura 04 mostrou haver relação espacial Alto-Alto no Sudeste Paraense com seus 

vizinhos, como nos municípios de São Félix do Xingu, Tucumã e Canaã do Carajás. Água 

Azul do Norte formou com esses municípios um padrão baixo-alto. Na estrutura produtiva do 

município de São Félix do Xingu, a atividade preponderante foi Agropecuária (63,22%), em 

Canaã do Carajás, a Indústria (79,15%) e os Serviços, em Tucumã (49,63%). 

Na análise da clusterização do PIB per capita no ano de 2006, verificou-se padrão 

espacial Baixo-Baixo – municípios com baixos PIB per capita cercados por municípios com o 

mesmo nível de PIB per capita, com destaque às áreas do Marajó e Nordeste. No Sudeste, 

constatou-se uma configuração espacial Alto-Alto, assim como em algumas áreas da 

Mesorregião Metropolitana: Belém e Ananindeua (figura 05).  

Em 2006, observou-se um padrão de municípios com PIB per capita baixo, 

circundados por vizinhos com mesmo nível de PIB per capita. È o caso de Anajás, Chaves, 

Curralinho, São Sebastião da Boa Vista, Melgaço, Gurupá, Afuá, Santa Cruz do Arari, 

Cachoeira do Piriá, Breves, Bagre, Muaná (Marajó); Cametá, Oeiras do Pará, Limoeiro do 

Ajuru, Mocajuba, Igarapé- Miri (Nordeste). E outro cluster Baixo-Baixo no Nordeste, 

formado por: Curuçá, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, Primavera, Salinópolis, 

Santarém Novo, São João da Ponta, São João de Pirabas, Igarapé-Açu, Capitão Poço, Irituia, 

Mãe do Rio. 

O Município de Castanhal, na Mesorregião Metropolitana de Belém, apresentou uma 

relação espacial Alto-Baixo, com seus vizinhos mais próximos, principalmente os da 

Mesorregião nordeste. 

Há constatação de padrão espacial Alto- Alto no Sudeste, formado pelos municípios 

de São Félix do Xingu, Parauapebas, Marabá, Xinguara, Tucumã, Canaã dos Carajás, Água 

Azul do Norte e Parauapebas. 
Em relação à clusterização da Taxa média anual de crescimento do PIB per capita, no 

período de 2002-2006 (figura 06), o Índice de Moran Local-LISA indica que desempenhos 

semelhantes ocorreram nos municípios do Marajó (Afuá, Breves, Melgaço, Anajás, Chaves, 

Curralinho, Bagre, Muaná, Santa Cruz do Arari); do Nordeste (Oeiras do Pará, São Sebastião 

da Boa Vista, Gurupá, Cametá, Mocajuba, Igarapé-Miri). Entretanto, o padrão de 

espacialização desses municípios é Baixo-Baixo, ou seja, municípios com baixa Taxa de 

crescimento cercados por municípios também com baixa Taxa de crescimento do PIB per 

capita. 
Na análise do LISA MAP é possível afirmar que os indicadores locais de associação 

espacial apresentaram uma tendência de dependência espacial, principalmente no Marajó e 

parte do Nordeste, uma vez que a autocorrelação identificada foi mais presente na 

configuração espacial Baixo-Baixo. Esses municípios são os que sofrem com a atuação de 

algum tipo de externalidade negativa, que contribui para retroalimentar a pobreza na região. 

6 RESULTADO ECONOMÉTRICO ESPACIAL 

Com o objetivo de verificar a presença de dependência espacial estimou-se a regressão 

do modelo clássico pelo método dos mínimos quadrados ordinários. Neste modelo, a variável 



 
 

 

dependente é a taxa média anual do PIB per capita
1
 para o período de 2002-2006, tomando-se 

como base as características das variáveis explicativas para o ano de 2000. O coeficiente β1 

expressa a intensidade e o sentido da relação das variáveis explicativas com a taxa de 

crescimento médio anual do PIB per capita, enquanto o coeficiente βexternalidade, identifica as 

variáveis que apresentaram externalidades espaciais com efeito sobre a taxa de crescimento 

do PIB per capita dos municípios. 

A avaliação da multicolinearidade foi realizada pelo método do número de condição 

da matriz X’X, a qual corresponde à razão entre o maior e o menor dos autovalores dessa 

matriz, e possibilita avaliar a dependência linear entre as variáveis explicativas.  

Os valores apresentados para o número de condição da matriz X’X (tabela 02), 

8888,071 e 446,176, respectivamente, sinaliza que ambos os modelos especificados 

apresentam indícios da presença de multicolinearidade, em que o modelo II tem menor valor 

que o modelo I. Tal resultado foi obtido a partir da retirada das variáveis. Esperança de Vida e 

Custo médio de Transporte, ambas com elevado valor de correlação linear. 

No caso da análise de normalidade dos resíduos, ambos os modelos rejeitaram a 

hipótese nula de distribuição normal dos erros a um nível de significância de 1,0%. 

Os valores das estatísticas de teste da homoscedasticidade são conflitantes, pois, por 

um lado, os testes de Breusch-Pagan (p_valor) para os dois modelos rejeitaram a hipótese 

nula de homogeneidade das variâncias. Por outro lado teste de Koenker-Bassett apresentou 

resultado rejeitando a hipótese nula no modelo II. Daí optou-se por assumir que os erros não 

são homoscedásticos. 

O diagnóstico da dependência espacial entre os municípios foi testado, inicialmente, 

com base na estatística I de Moran para os erros do modelo clássico de regressão linear 

estimado por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), em que os resultados foram 0,0949 e 

0,1094, respectivamente, para os modelos I e II especificados e com nível de significância de 

5,0%. 

Complementando o diagnóstico da dependência espacial, foram realizados os testes 

ML (lag), ML (erro), ML robusto lag e ML robusto erro. Como os testes robustos foram não 

significativos, o que conduz à não rejeição da hipótese nula de existência da autocorrelação 

espacial, e como a significância da estatística ML (Lag) é mais significativa que estatística 

ML (erro), em ambos os modelos, optou-se por uma especificação Lag espacial. 

Em relação ao diagnóstico do modelo estimado, o Log likelihood do modelo II é maior 

que do modelo I. As estatísticas de critério de informação (AIC e SC) mostram uma redução 

em seus valores, quando comparamos os modelos. O que leva a concluir que o modelo II se 

ajusta melhor aos dados. Dessa forma, só serão analisados os coeficientes estimados pelo 

modelo II. 

O teste de Breusch-Pagan (p_valor), para o modelo II, rejeita a hipótese de 

homoscedasticidade e o teste de Likelihood Ratio (0,035) sugere a existência de dependência 

espacial. Dessa forma, é possível avaliar quais das variáveis dependentes e independentes 

provocam transbordamento, o que atende o objetivo geral do presente estudo, que é o de 

avaliar os efeitos diretos e as externalidades no crescimento econômico dos municípios do 

Estado do Pará das variáveis explicativas. Esse resultado mostra que as externalidades são 

importantes para explicar o crescimento econômico ocorrido no Estado, entre os anos de 2002 

e 2006. 

Como a base da economia paraense é constituída, principalmente, pelas atividades 

mínero-metalúrgicas, pecuária, madeira e receita de transferência do governo federal para os 

                                                 
1
 Em função da indisponiblidade de dados para renda per capita municipal, no período 2002-2006 

para identificar a presença de externalidades no crescimento dos municípios foi utilizada como 
variável dependente a taxa média anual do PIB per capita. Mesmo método adotado por Melo e 
Simões 2009.      



 
 

 

municípios do estado optou-se pela incorporação das variáveis desmatamento e transferências 

constitucionais. No entanto, ambas não apresentaram significância estatística, de maneira que 

não foi possível encontrar evidências de que a variável ambiental esteja diretamente 

correlacionada com o crescimento econômico. O mesmo aconteceu com relação às 

transferências constitucionais, em que a inclusão se justifica pela elevada participação do 

setor administração pública, no Valor Adicionado Bruto (17,90%, em 2005, e 29,94%, em 

2006, segundo dados da SEPOF). 

O parâmetro ρ, com valor de 0,287 e significativo a 5,0%, indica que o crescimento 

econômico dos municípios paraenses envolve algum tipo de externalidade espacial, positiva 

ou negativa, de maneira que o crescimento econômico de um determinado município tende a 

influenciar no crescimento econômico de seus vizinhos e vice-versa.  

O coeficiente do valor do PIB per capita defasado, espacialmente, apresenta sinal 

positivo e significativo a 1,0%. Isto mostra que os municípios, com vizinhos ricos (ou 

pobres), no inicio do período em estudo, cresceram mais (ou menos) durante o período de 

2002-2006. 

O coeficiente βexternalidade para a variável percentual de domicílios atendidos com água 

encanada é negativo e significativo a 5,0%, no entanto, o efeito direto β1 dessa variável não 

foi significativo. Se a variável for tomada como uma proxy do nível de infraestrutura nos 

municípios paraenses, em 2000, o seu resultado mostra que ela tem efeito negativo de 

transbordamento sobre os municípios vizinhos, ou seja, os investimentos em infraestrutura de 

água e esgoto, que foram, efetivamente, realizados em um município i qualquer, em 2000, não 

proporcionou o transbordamento, positivamente, sobre os municípios vizinhos e não 

contribuiu para o crescimento econômico dos municípios paraenses. 

O valor estimado para o coeficiente βexternalidade da variável densidade populacional é 

negativo e significativo, bem como a estimativa do efeito direto β1. O resultado mostra que 

municípios com elevada densidade populacional influenciam, negativamente, a taxa de 

crescimento econômico dos municípios vizinhos. Segundo Resende (2005), essa elevada 

concentração populacional em um município leva à concentração de atividades econômicas, 

de forma a inibir a implantação dessas mesmas atividades nos municípios vizinhos, com 

efeito negativo sobre a taxa de crescimento econômico desses municípios. 

 

 

 

Tabela 02 - Variável dependente: taxa média de crescimento do PIB per capita entre 2002-2006. 
Variável dependente: Logaritmo Neperiano (Ln) da Taxa média anual de crescimento do PIB per capita no período de 2002 
a 2006 
Método de estimação: Máxima Verossimilhança 

Variáveis 
Modelo I Modelo II 

Β1 Βexternalidade Β1 Βexternalidade 

Constante 100,25
ns 

X 
-0,781

 ns
 

X 
 (0,105) (0,434) 

Ln da Taxa média anual de crescimento do PIB per capita 
municipal 2002-2006 (ρ) X 

0,261** 
X 

0,256
**
 

 (0,019) (0,021) 

Ln PIB per capita em 2002 -0,540*** 0,550*** -0,516*** 0,509*** 
 (0,000) (0,006) (0,000) (0,008) 

Ln Número médio de anos de estudos em 2000 0,518
 ns

 0,133 0,319
 ns

 0,504
 ns

 
 (0,165) (0,803) (0,382) (0,329) 

Ln Mortalidade infantil em 2000 -3,486* 0,506 0,094
 ns

 0,464
 ns

 
 (0,055) (0,505) (0,673) (0,440) 

Ln Porcentagem de domicílios atendidos com água encanada 
em 2000 

0,060
 ns

 -0,437** 0,138
 ns

 -0,432** 

 (0,637) (0,015) (0,272) (0,016) 

Ln Desmatamento em 2000 0,014
 ns

 0,067 0,001
 ns

 0,055
 ns

 
 (0,674) (0,170) (0,967) (0,263) 

Ln Valor das transferências constitucionais em 2000 0,049
 ns

 0,061 0,050
 ns

 0,018
 ns

 
 (0,163) (0,591) (0,133) (0,869) 



 
 

 

Ln Densidade populacional em 2000 0,124** -0,196** 0,133** -0,153* 
 (0,035) (0,045) (0,025) (0,053) 

Ln Taxa de urbanização -0,165
 ns

 0,663* -0,203
 ns

 0,529 
 (0,291) (0,078) (0,189) (0,148) 

Taxa de crescimento médio anual da população no período 
2000/2006 

-0,059*** -0,121* -0,051*** -0,061
 ns

 

 (0,001) (0,086) (0,004) (0,346) 

Ln Esperança de vida em 2000 -23,371** 2,108 
XX XX 

 (0,046) (0,751) 

Ln Custo de transporte da sede do município até a capital do 
Estado em 2000 

-0,008
 ns

 -0,256 
XX XX 

 (0,940) (0,184) 

Diagnóstico dos Modelos   

Número de observações 143 143 
R

2
 0,407 0,379 

Log Likelihood -99,472 -102,745 
Akaike info Crierion (AIC) 246,945 245,489 
Schwarz Criterion (SC) 318,053 304,746 
Heteroscedasticidade (Breusch-Pagan test) p_valor (0,000) (0,000) 
Diagnóstico de Multicolinearidade   

Número de condição da Matriz 8.888,071 446,176 

Diagnóstico de dependência espacial (p_valor)   

I Moran (erro) 0,0949 0,1094 
 (0,031) (0,012) 
ML (Lag) 0,032 0,037 
ML Robusto (Lag) 0,235 0,690 
ML (Erro) 0,063 0,039 
ML Robusto (Erro) 0,599 0,785 
Likelihood Ratio Test 0,031 0,035 

Diagnóstico da Distribuição Normal (p_valor)   

Jarque-Bera 0,000 0,000 

Homoscedasticidade (p_valor)   

Breusch-Pagan test 0,000 0,000 
Koenker-Bassett test 0,041 0,272 

Fonte: Resultados da regressão. 
Nota: *** significância estatística de 1,0%; **significância estatística de 5,0%; * significância estatística 
de 1,0%; ns: não significante; XX: retirado do modelo por apresentar elevado nível de correlação 
linear com outras variáveis explicativas 
Valor p entre parênteses 

Ao se analisarem os coeficientes diretos β1 observa-se que as variáveis PIB per capita 

2002, a densidade populacional e a taxa de crescimento médio anual da população, no período 

de 2000 a 2006, são significativos em de 1,0% e 5,0%. O sinal negativo obtido para a variável 

PIB per capita 2002 mostra que os municípios com menor valor nominal do PIB per capita, 

foram os que registraram maiores evoluções em sua taxa de crescimento médio anual. 

Diante de tal resultado, observa-se a ocorrência de convergência beta condicional. 

Neste caso os municípios não estão convergindo para um mesmo nível de PIB per capita, 

mas, sim, para níveis próprios de estado estacionário (RESENDE, 2005). 

A densidade populacional apresentou efeito direto positivo sobre o crescimento 

econômico dos municípios, ou seja, os municípios, com elevada densidade populacional, em 

2000, foram os que mais cresceram no período. O coeficiente da taxa de crescimento médio 

anual da população de um município está relacionado, positivamente, com a taxa de 

crescimento do PIB per capita, em função da expansão do número de potenciais 

consumidores de bens e serviços, elevando o nível da produção ofertada. 

Como foi observado nos resultados acima, é importante que sejam levadas em 

consideração as externalidades espaciais na análise do crescimento econômico dos municípios 

paraenses, medida pelo PIB per capita. Por um lado, variáveis como o PIB per capita, a 

densidade populacional e o crescimento populacional apresentam efeito direto sobre a taxa de 

variação do PIB per capita. Por outro, apresentam efeito transbordamento ou externalidade 

espacial a própria taxa de crescimento médio anual do PIB per capita, a porcentagem de 

domicílios atendidos com água encanada e a densidade populacional. 

7. Conclusão 



 
 

 

A alteração verificada na distribuição espacial da base produtiva do Estado, com 

destaque para o Sudeste, mostra a ampliação das atividades econômicas relacionadas com a 

geração de energia (Tucuruí), exploração dos recursos minerais (Parauapebas), produção de 

ferro-gusa (Marabá), e a expansão da cadeia produtiva da agricultura e da pecuária, onde 

predomina a produção de carne, leite e seus derivados, além da atividade madeireira presente 

nos municípios da região (Paragominas, São Félix do Xingu e Redenção). 

Ao se avaliarem os indicadores sociais e econômicos encontram-se evidências de que 

as políticas públicas relativas à Saúde e Saneamento, Educação e os programas de renda 

mínima do governo federal contribuíram para melhorar o perfil econômico e social da 

população.  

Com isso, ainda que tenha ocorrido crescimento econômico, o capital parece ter 

expandido muito pouco sua área de ocupação e alterado a dinâmica centro-periferia existente 

no Estado, com exceção da algumas áreas da Mesorregião Sudeste. 

Como aspecto relevante na análise exploratória de dados espaciais, constatou-se que o 

Estado apresentou focos de atrasos econômicos e sociais, abrangendo, em grande parte, as 

Mesorregiões do Marajó, parte do Nordeste, Sudoeste e Baixo Amazonas, em contraponto a 

áreas mais desenvolvidas na Mesorregião Sudeste e Metropolitana. 

Os resultados da regressão de spillovers demonstraram haver evidências estatísticas da 

dependência espacial no crescimento econômico dos municípios, indicando que o crescimento 

econômico dos municípios paraenses envolveu algum tipo de externalidade espacial, positiva 

ou negativa, isto é, o crescimento econômico de um determinado município influenciou no 

crescimento econômico de seus vizinhos, e vice – versa. 

A presença da externalidade espacial indica que o nível do PIB per capita, em 2002, 

para um determinado município “i” qualquer proporcionou o transbordamento positivo sobre 

os municípios vizinhos e contribuiu para o crescimento econômico desses municípios. 

Municípios paraenses com elevada densidade populacional, em 2002, estão 

correlacionados com municípios que apresentaram taxas médias anuais elevadas do PIB per 

capita, com significância de 5,0%, e vice-versa. A variável densidade populacional 

apresentou transbordamentos para os municípios vizinhos, porém, com efeito negativo sobre 

o crescimento econômico. Fato explicado, em parte, pela elevada concentração populacional 

que funciona como força centrípeta com o estabelecimento de atividades econômicas no 

município mais populoso e como força centrífuga para o município vizinho menos populoso, 

inibindo seu crescimento econômico. 

Em função dos efeitos e a importância das externalidades espaciais para a economia 

dos municípios do Estado do Pará, concluí-se que, para avaliar o crescimento econômico dos 

municípios paraenses, devem-se considerar os spillovers espaciais. 

Diante do exposto sugere-se a implementação de políticas públicas que tenham por 

objetivos a expansão de investimentos em infraestrutura, o aumento no grau de escolaridade, 

a redução dos índices de desigualdade e a melhor eficácia na aplicação dos recursos públicos.  
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